
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.823 - MG (2018/0103330-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ISMAEL FRANCIS DE PAULA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA, BALANÇA DE 
PRECISÃO, MICROTUBOS VAZIOS E UMA 
SUBMETRALHADORA COM MUNIÇÕES). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO. 

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social dos 
pacientes, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante – o recorrente foi preso em flagrante, sendo que no momento 
da prisão foram apreendidas 179,33g de cocaína e 5,37g de maconha, 
uma balança de precisão, 1000 microtubos vazios e vários saquinhos 
plásticos para embalar drogas, além de uma submetralhadora calibre 
380 com dez munições do mesmo calibre. A prisão cautelar dos 
pacientes está justificada, portanto, para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

4. Recurso improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram com o 
Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge 
Mussi. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2018(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.823 - MG (2018/0103330-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : ISMAEL FRANCIS DE PAULA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por ISMAEL FRANCIS DE PAULA contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais que, nos autos da impetração originária, denegou a ordem 

(HC n. 1.0000.18.010651-0/000).

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante no dia 13/01/2018, 

convertida a prisão em preventiva (e-STJ fls. 34/36) e denunciado, pela suposta prática do 

crime previsto no artigo 33 da Lei n. 11.343/2006 e no artigo 14 do Estatuto do 

Desarmamento.

Inconformada com a decisão que decretou a prisão preventiva do 

recorrente, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de origem. A ordem, contudo, 

foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl.78 ):

EMENTA: HABEAS CORPUS -TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE 
USO PERMITIDO - IRREGULARIDADE DO FLAGRANTE - 
CONVERSÃO EM PRISÃO PREVENTIVA - MODIFICAÇÃO DO 
TÍTULO PRISIONAL - ALEGAÇÃO SUPERADA - PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DOS ART. 312 
E SEGUINTES DO CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO - INDÍCIOS DE REITERAÇÃO 
DELITIVA, APREENSÃO DE ARMA DE FOGO, QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - IRRELEVANCIA - AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL - DENEGADO O HABEAS 
CORPUS.

- Resta superada a alegação de eventual nulidade ou 
irregularidade do flagrante diante da decretação da prisão 
preventiva, novo título que justifica a custódia processual.

- Demonstrada a existência de indícios de autoria e materialidade 
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delitiva, a prisão preventiva deve ser decretada, nos termos dos art. 
312 e ss. do CPP, se houver necessidade cautelar.

- A apreensão de arma de fogo e a quantidade e diversidade dos 
entorpecentes arrecadados evidenciam a periculosidade do 
paciente, sendo necessária, portanto, a manutenção de sua prisão 
processual para a garantia da ordem pública e consequente 
acautelamento do meio social.

- Os fundamentos da prisão preventiva são diversos e 
independentes daqueles que sustentam a prisão definitiva, de modo 
que se não for possivel se constatar, de forma patente, a 
probabilidade concreta, em caso de eventual condenação, de 
imposição de regime mais brando ou de substituição da pena 
privativa de liberdade, não há que se falar na 
desproporcionalidade da segregação cautelar.

- A existência de condições pessoais favoráveis não implica a 
concessão da liberdade provisória, quando presentes, no caso 
concreto, outras circunstâncias autorizadoras da segregação 
cautelar.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva. 

Entende ser suficiente, no caso, a aplicação de medidas cautelares 

alternativas.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva, expedindo-se o competente alvará de soltura em favor do recorrente.

Indeferida a liminar (e-STJ fls. 118/120), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 122/125).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 97.823 - MG (2018/0103330-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, o relaxamento da prisão cautelar do recorrente, 

acusado por tráfico de droga e porte ilegal de arma de fogo de uso permitido.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Acerca da prisão preventiva, disse o Tribunal impetrado ao denegar a ordem 

– inclusive com a transcrição parcial do indeferimento do pedido de liberdade provisória 

(e-STJ fls. 83/95):

Conheço o writ impetrado, pois presentes os pressupostos de 
admissibilidade.

De inicio, incumbe ressaltar que, diante da conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva, eventual ilegalidade ocorrida no 
flagrante resta superada, uma vez que a custódia cautelar se 
justifica, agora, em razão de novo título judicial que concluiu pela 
presença dos pressupostos e requisitos presentes nos art. 312 e 
seguintes do CPP.

(...).

Adentrando ao mérito da impetração, verifico que não merece 
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prosperar a pretensão liberatória em apreço, pelos motivos que 
passo a expor.

Depreende-se do art. 312 do CPP que, presentes a prova da 
materialidade do crime e indícios de autoria (fumus comissi delicti), 
a segregação provisória poderá ser decretada como garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal (periculum 
libertatis).

Vê-se, então, que o MM. Juiz de Direito deixou devidamente 
consignadas as razões legais que ensejaram a manutenção da 
custódia provisória ao paciente, demonstrando expressamente, 
frisa-se, em dados objetivos, os pressupostos autorizadores da 
segregação cautelar, seja sob os aspectos fáticos, seja sob os 
aspectos instrumentais na decisão que indeferiu o pedido de 
liberdade provisória (fls. 29/30-TJ):

A meu viso, estando solto, poderá o agente encontrar os mesmos 
estímulos que o levou [sic], em tese, ao cometimento de crime de 
natureza hedionda, cada vez mais crescente em nossa sociedade e 
que afeta sobremaneira a saúde pública.

Como bem disse a Promotora de Justiça, esses delitos comprometem 
sobremaneira a paz social e a saúde pública.

Verifico, através das declarações que acompanham o ofício, que há 
prova da existência do crime e indício suficiente da autoria.

Foram apreendias 179,33 gramas de cocaína e 5,37 gramas de 
cannabis sativa L. (maconha) e uma arma de fogo, bem como dez 
munições de calibre .380.

Verifica-se necessária a manutenção da prisão como garantia da 
ordem pública (art. 312 do CPP), existindo, ainda, suficientes 
indícios a demonstrar que o autuado se dedicava à mercancia de 
drogas.

Percebe-se, então, que a decisão prolatada pelo nobre Magistrado 
encontra-se fundamentada com base em elementos concretos. Certo 
é que os pressupostos e requisitos autorizadores da prisão 
preventiva foram devidamente ponderados e aliados às 
circunstâncias do caso.

Portanto, ainda que a prisão preventiva seja uma medida 
acautelatória a ser utilizada como última hipótese, em casos 
excepcionais, como o dos autos, a ordem pública deve prevalecer 
sobre a liberdade individual.

Destarte, a manutenção da prisão processual foi adotada, 
principalmente, como medida de garantia à sociedade, diante dos 
fortes indícios de que o paciente comercializava entorpecentes 
Ocorre que grande parte dos crimes praticados na atualidade traz 
estreita correlação com o envolvimento no tráfico ilícito de drogas, 
delito que exige, por isso, maior atenção não somente do legislador 
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pátrio, como também dos julgadores.

É cediço que devemos conferir um significado concreto ao requisito 
de garantia à ordem pública, distante de ilações ou presunções de 
gravidade abstrata de qualquer infração penal. Acerca desse tema, 
o doutrinador Guilherme de Souza Nucci preleciona:

Garantia da ordem pública: trata-se de hipótese de interpretação 
mais extensa na avaliação da necessidade da prisão preventiva. 
Entende-se pela expressão a necessidade de se manter a ordem na 
sociedade, que, em regra, é abalada pela prática de um delito. Se 
este for grave, de particular repercussão, com reflexos negativos e 
traumáticos na vida de muitos, propiciando àqueles que tomam 
conhecimento da sua realização um forte sentimento de impunidade 
e de insegurança, cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do 
agente. A garantia da ordem pública deve ser visualizada, 
fundamentalmente, pelo binômio gravidade da infração + 
repercussão social, (in Código de Processo Penal Comentado - 10a. 
Ed. São Paulo: Editora: Revista dos Tribunais, 2011, p. 652) (grifos 
no original).

E o ilustre jurista Eugênio Pacelli ensina:

Percebe-se, de imediato, que a prisão para a garantia de ordem 
pública não se destina a proteger o processo penal, enquanto 
instrumento de aplicação da lei penal. Dirige-se, ao contrário, à 
proteção da própria comunidade, coletivamente considerada, no 
pressuposto de que ela seria duramente atingida pelo não 
aprisionamento de autores de crimes que causassem intranqüilidade 
social. (PACELLI, Eugênio. Curso de Processo Penal. 16. ed. São 
Paulo: Atlas, 2012. pp. 548/549).

Assim, da detida análise dos autos, observo que foi apreendida 
grande quantidade e variedade de drogas de alto poder lesivo, a 
saber, 179,33g (cento e setenta e nove gramas e trinta e três 
centigramas) de cocaína e 5,37g (cinco gramas e trinta e sete 
centigramas) de maconha, conforme laudos de fls. 26 e 27-TJ, além 
de uma submetralhadora calibre 380 com dez munições de mesmo 
calibre, conforme denúncia de fls. 45v/46-TJ, o que evidencia a 
gravidade em concreto da conduta perpetrada e a periculosidade 
do paciente.

Ora, não podemos fechar os olhos para uma situação tão grave 
como a que trazida no caso em apreço. Fato é que a soltura do 
paciente poderá ser extremamente prejudicial para toda sociedade, 
pois o crime de tráfico realiza a difusão da droga no meio social, o 
que agride fortemente a saúde pública, bem jurídico tutelado pela 
norma.

Diante dessas circunstâncias, nota-se que a conduta narrada nos 
autos é extremamente gravosa, de modo que é razoável inferir que 
a substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares 
não se revela concretamente suficiente para a prevenção do crime.
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Sendo assim, a constrição provisória se mostra medida adequada 
ao binômio necessidade/adequabilidade, não em razão da vedação 
disposta no art. 44 da Lei de Tóxicos, mas em virtude da conduta 
perpetrada, que coloca em risco a ordem pública.

Ademais, é importante salientar que, com o advento da Lei n. 
12.403/2011, passou-se a admitir a decretação da prisão 
preventiva para os crimes dolosos punidos com pena privativa de 
liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos, atento ao disposto no 
art. 313, inciso I, do CPP.

Desse modo, considerando que o delito de tráfico de drogas antevê 
pena privativa de liberdade máxima cominada superior ao referido 
patamar, deflui-se, pois, que tal fato enquadra-se nos termos da 
exigência legal contida na norma supracitada.

Quanto à tese defensiva de desproporcionalidade da prisão 
preventiva do paciente, em uma análise, ainda que sumária, acerca 
da perspectiva da reprimenda in concreto a ser cominada em 
eventual condenação, tenho que razão não assiste à parte 
impetrante.

Digo isso por causa das circunstâncias do caso, notadamente no 
fato de haver concurso de crimes, além da grande quantidade de 
cocaína apreendida, não sendo patente a possibilidade de fixação 
de regime mais brando que o fechado.

De mais a mais, os fundamentos da segregação cautelar são 
diversos daqueles que sustentam a prisão definitiva. Sendo assim, a 
prisão processual pode ser decretada independentemente do regime 
que eventualmente venha a ser aplicado em uma sentença 
condenatória, caso haja necessidade cautelar.

Nesse contexto, estando presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, aliados ao pressuposto contido no art. 313, 
inciso I, do CPP, não é possível apurar que o paciente esteja 
sofrendo qualquer tipo de constrangimento ilegal.

(...).

Por outro lado, cumpre lembrar que já se tornou pacífico na 
doutrina e na jurisprudência que a existência de eventuais 
condições pessoais favoráveis, por si só, não obsta a prisão 
processual ou vincula a concessão de liberdade provisória, uma 
vez que, como argumentado anteriormente, estão presentes no caso 
concreto outras circunstâncias autorizadoras da referida custódia.

(...).

Noutro giro, incumbe ressaltar que os princípios constitucionais 
devem ser aplicados, mas não impedem a segregação cautelar pela 
necessidade de se resguardar a ordem pública, a instrução 
processual ou a aplicação da lei penal.

Dessa forma, não há que se falar em violação ao princípio da 
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presunção da inocência, uma vez que a prisão processual não tem a 
finalidade de antecipar o mérito, mas tão-somente a custódia 
provisória, quando presentes os pressupostos previstos no art. 312 
e seguintes do diploma processual penal.

(...).

Portanto, presentes o fumus comissi delictie o periculum libertatis, e 
estando devidamente fundamentada a decisão combatida, não há 
que se falar em qualquer ilegalidade a ser sanada, já que restou 
evidenciada a necessidade concreta de manutenção da custódia 
cautelar.

Diante do exposto, DENEGO A ORDEM.

Com feito, as circunstâncias fáticas do crime, como a quantidade e a 

nocividade dos entorpecentes apreendidos, entre outros aspectos do caso concreto, podem 

servir de fundamento para o decreto prisional.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada 

pelo Juízo processante e mantida pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade social do 

recorrente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do flagrante.

De acordo com as decisões anteriores, o recorrente foi preso em flagrante, 

sendo que no momento da prisão foram apreendidas 179,33g de cocaína e 5,37g de maconha, 

uma balança de precisão, 1000 microtubos vazios e vários saquinhos plásticos para embalar 

drogas, além de uma submetralhadora calibre 380 com dez munições do mesmo calibre. 

Por tudo isso, entendo que a prisão cautelar do recorrente está justificada 

para a garantia da ordem pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA TRÁFICO 
E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS 
ENTORPECENTES APREENDIDOS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
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pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, quando da prisão em flagrante do recorrente, 
foram apreendidos, em sua residência e em seu estabelecimento 
comercial, 79 porções de cocaína, pesando 123 gramas e uma 
porção maior, com 63 gramas, também de cocaína, uma balança 
de precisão, dinheiro em moedas nacional e estrangeira e uma 
arma de fogo. Tais circunstâncias, além de configurar indícios de 
autoria, nos termos da exigência contida no art. 312 do CPP, 
justificam o encarceramento cautelar do recorrente, para garantia 
da ordem pública, diante do entendimento consolidado de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos, aliados aos demais apetrechos encontrados, podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

3. Ademais, o recorrente registra anteriores passagens pela Vara 
da Infância e Juventude local e encontra-se respondendo em 
liberdade por ação penal de competência do Tribunal do Júri, o que 
também justifica sua segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade 
do recorrente indicam que a ordem pública não estaria acautelada 
com sua soltura.

5. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de 
questões relacionadas à negativa de autoria, por demandarem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido. (RHC 
89.038/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. TESE DE QUE O RECORRENTE É MERO USUÁRIO 
QUE NÃO PODE SER EXAMINADA NA VIA ESTREITA. PRISÃO 
PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. O recurso ordinário em habeas corpus destina-se a fazer cessar 
constrangimento à liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder, possuindo rito célere e cognição sumária, 
exigindo, pois, prova pré-constituída do direito alegado. Dessa 
forma, é inviável examinar questões que demandam dilação 
probatória, como a tese de desclassificação da conduta de 
traficante para usuário.
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2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, 
ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, verifica-se que a prisão encontra-se justificada para 
a garantia da ordem pública ante as circunstâncias do caso 
concreto, as quais demonstram uma propensão do agente à prática 
delitiva, uma vez que foi apreendida considerável quantidade de 
drogas - 524 gramas de cocaína, dividida em 9 porçoes - e uma 
balança de precisão, somada a isso a notícia de que o recorrente 
registra diversas passagens criminais, com condenação transitada 
em julgado por porte ilegal de arma de fogo, sendo atualmente réu 
em outra ação penal pelo crime de tráfico de drogas, tudo, portanto, 
a evidenciar a periculosidade social do acusado, justificando-se, 
nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a 
ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC 84.838/RS, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/08/2017, DJe 01/09/2017)

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
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culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0103330-9 RHC    97.823 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01065107320188130000  0183180003323  10000180106510000  10000180106510001  
1065107320188130000  183180003323

EM MESA JULGADO: 24/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ISMAEL FRANCIS DE PAULA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi.
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